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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 636, de 2021
Acrescente-se ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 636, de 2021, o seguinte parágrafo único:
Artigo 2º -...

Parágrafo único - No Estado de São Paulo, os advogados que exerçam mandato parlamentar ficam autorizados a advogar contrariamente às pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público, desde que sem nenhuma remuneração e em prol da cidadania.
JUSTIFICATIVA
Em 27 de maio de 2019, esta Parlamentar realizou audiência pública para debater o futuro do Elevado Presidente João Goulart (Minhocão). Na ocasião, foram levantadas algumas alternativas para sua revitalização, sendo a criação do Parque do Minhocão a vertente abraçada pela Prefeitura de São Paulo.
Esta Deputada, que é advogada, pretendia ingressar com ação civil pública, a fim de evitar o desnecessário gasto de dinheiro público, tendo em vista que o Minhocão é via importante para o trânsito da cidade, não fazendo sentido sua desativação, mormente para a instalação de um parque artificial, enquanto tantos parques naturais estão abandonados, sendo, inclusive, objeto de concessão.
Por se tratar de assunto de grande repercussão, esta Parlamentar consultou a Procuradoria desta Egrégia Casa de Leis e a Ordem dos Advogados do Brasil - São Paulo, e ambas orientaram ser recomendável que membros do Poder Legislativo não exerçam tal advocacia, com fulcro no artigo 30, II, do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994). Confira-se:

“Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:

[...]

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público”.

Naquele momento, respeitando o posicionamento das mencionadas instituições, esta Deputada deixou de promover a referida ação civil pública, muito embora, a seu ver, o real espírito da lei não se amolde à interpretação abraçada.
Na verdade, a vedação trazida pelo Estatuto refere-se à advocacia profissional/comercial, com percepção de honorários.
Já a Emenda ora apresentada autoriza o Parlamentar exercer a advocacia, sem remuneração e a bem da população, sendo certo que essas condicionantes afastam o arcabouço jurídico que enseja a incursão em improbidade administrativa, haja vista estar agindo sem vantagem pessoal ou econômica, sempre a favor da cidadania.
A aprovação da emenda proposta favorecerá o exercício de uma das funções mais importantes do Poder Legislativo, qual seja a da fiscalização.
De fato, muitas são as obras inacabadas, as contratações públicas feitas à revelia das normas de licitação, as determinações ilegais e inconstitucionais, diuturnamente, adotadas pelos Poderes Executivos Federal, Estadual e Municipais.
O Parlamentar que advoga, para além dos instrumentos constantes do Regimento Interno desta Casa, poderá exercer seu direito postulatório em prol da população, estancando os muitos abusos.

Poder-se-ia alegar que os Partidos Políticos têm condições de contratar escritórios de advocacia para tomar as medidas judiciais, que os Parlamentares entenderem cabíveis.
No entanto, apenas os Parlamentares que são dirigentes partidários têm essa possibilidade. Ademais, não se pode esquecer que Partidos Políticos vivem de dinheiro público, sendo certo que, toda e qualquer contratação por eles realizada finda por onerar o erário.
A esse respeito, confira-se o artigo 44, inciso III, da lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos):
“Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados:

[...]

VIII - na contratação de serviços de consultoria contábil e advocatícia e de serviços para atuação jurisdicional em ações de controle de constitucionalidade e em demais processos judiciais e administrativos de interesse partidário, bem como nos litígios que envolvam candidatos do partido, eleitos ou não, relacionados exclusivamente ao processo eleitoral;”
Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres Pares para acolhimento da Emenda ora ofertada, a fim de que os Parlamentares Advogados possam defender duplamente os direitos difusos e coletivos, de forma não remunerada.
Sala das Sessões, em 30/9/2021.

a) Janaina Paschoal
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